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Sumário: Regulamento de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente.

Regulamento de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente
da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique (ENIDH)

No âmbito das competências próprias conferidas pelo artigo 92.º, n.º 1, alíneas d) e o) do Re-
gime Jurídico das Instituições do Ensino Superior (RJIES), bem como pelo artigo 29.º -A do Estatuto 
da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico (ECPDESP), e considerando que 
nos termos do artigo 12.º, n.º 1, do Regulamento de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente 
da ENIDH (Regulamento n.º 27/2011 de 12/11/2011) o Regulamento e respetivo Anexo deverão ser 
revistos, a ENIDH entendeu proceder à sua revisão.

Relativamente ao impacto financeiro das alterações introduzidas no presente Regulamento, 
não é possível especificar, neste momento, os custos concretos que a aplicação do Regulamento 
implicará, na medida em que as alterações introduzidas produzirão efeitos ao nível do posicionamento 
remuneratório dos docentes, cujo alcance e respetivo montante não são, de momento, passíveis 
de previsão. Certo é que os concretos custos associados às alterações serão necessariamente 
vertidos nos documentos previsionais da ENIDH e, posteriormente, refletidos com exatidão nos 
documentos de prestação de contas referentes ao exercício económico em causa.

A ponderação custos/benefícios deve ser consubstanciada na análise e comparação dos di-
versos interesses em presença, na perspetiva de articulação entre a racionalização dos recursos 
disponíveis e a maximização da eficácia no que respeita ao sistema de avaliação de desempenho 
aplicado aos docentes da ENIDH.

Assim, ouvidos os Presidentes do Conselho de Avaliação do Pessoal Docente (CAPD), Con-
selho Técnico -Científico (CTC), Conselho Pedagógico (CP), Conselho de Certificação Marítima, 
bem como as organizações sindicais representativas e, realizada consulta pública, nos termos do 
artigo 97.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovo, com a concor-
dância do Conselho de Gestão, o Regulamento de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente 
da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique e respetivo anexo.

Regulamento de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento define as regras a que deve obedecer a avaliação de desempenho 
dos docentes da Escola Superior Náutica Infante D. Henrique, ENIDH, bem como as regras de 
alteração de posicionamento remuneratório de acordo com os artigos 35.º -A e 35.º -C do Estatuto 
da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico (ECPDESP), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 185/81, de 1 de julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 69/88, de 3 de 
março, pelo Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 de Agosto, que o republicou integralmente, e pela Lei 
n.º 7/2010, de 13 de Maio (ECPDESP).

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente regulamento aplica -se a todos os docentes em regime de tempo integral que 
prestam serviço docente na ENIDH, seja qual for a sua categoria e que contem pelo menos dezoito 
meses de relação jurídica de emprego na ENIDH.
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2 — No caso do docente que, no ciclo de avaliação anterior, tenha constituído relação jurídica 
de emprego público com a ENIDH há menos de dezoito meses, o desempenho relativo a este pe-
ríodo é objeto de avaliação conjunta com o do ciclo de avaliação seguinte.

3 — O pessoal docente contratado em regime de tempo parcial, é avaliado anualmente com 
base em relatório de atividades elaborado pelos mesmos, que tenha em conta o conteúdo e estrutura 
constante do Anexo ao presente Regulamento, e mediante relatório fundamentado subscrito pelo 
Coordenador de Curso e pelo(s) professor(s) responsável(s) da unidade curricular(s) lecionada(s) 
pelo avaliado, quando for o caso.

Artigo 3.º

Periodicidade da avaliação

1 — A avaliação tem um carácter regular e realizar -se -á obrigatoriamente de três em três anos.
2 — A classificação anual referente a cada um dos anos avaliados, é aquela que resulta do 

ciclo de avaliação, de tal forma que o resultado da avaliação atribuída após a conclusão de cada 
triénio será considerado, para todos os efeitos, como resultado da avaliação anual em cada um 
dos anos civis que integra esse triénio.

3 — Para efeitos nomeadamente do disposto n.º 1 do artigo 10.º -B do ECPDESP (contratação 
dos professores adjuntos por tempo indeterminado) e dos artigos 6.º, 7.º e 8.º do DL 207/2009 
de 31 de agosto, com a redação dada pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio (regime transitório de 
renovação de contratos) e complementada pelo disposto no DL n.º 45/2016, de 17 de agosto, 
os docentes interessados devem requerer uma avaliação extraordinária, nos termos do n.º 1 do 
artº13.º deste regulamento, podendo -a também requerer para outros efeitos relevantes para a sua 
situação profissional, designadamente com vista a apresentação a concurso ou transição para outra 
instituição/organismo, exceto se tiverem sido avaliados há menos de um ano, caso em que, para 
os efeitos mencionados, releva a última classificação obtida.

4 — No caso de a última avaliação ter sido negativa, é facultada ao docente a possibilidade 
de requerer uma avaliação global do seu desempenho no período de referência da última avalia-
ção ou anualmente no caso de docentes contratados em regime de tempo parcial, sendo esta a 
classificação que releva para os efeitos previstos no número anterior.

5 — Na avaliação da dimensão pedagógica do desempenho docente, os resultados da ava-
liação de cada ano letivo (entre 1 de setembro e 31 de agosto) serão integralmente considerados 
na avaliação do ano civil em que o respetivo ano letivo se conclua.

Artigo 4.º

Objeto da avaliação

1 — Nos termos do disposto no artigo 35.º -A do ECPDESP, devem ser objeto de avaliação 
todas as atividades previstas no artigo 2.º -A do referido estatuto.

2 — As atividades a que se refere o número anterior, são agrupadas em 3 componentes: Peda-
gógica, Técnico -Científica e Organizacional.

3 — A cada uma das componentes referidas no número anterior são atribuídas as seguintes 
pontuações parciais máximas que no seu conjunto não poderão exceder 100 pontos:

a) Componente Técnico -Científica: máximo de 40 pontos
b) Componente Pedagógica: máximo de 45 pontos
c) Componente Organizacional: máximo de 30 pontos

4 — O conjunto de atividades a avaliar, em cada componente e respetivas pontuações, são 
as que constam do Anexo ao presente Regulamento.

5 — Com vista à obtenção de um grau académico, título de especialista, provas de agregação 
ou para realização de projetos de investigação ou outra atividade relevante, um docente pode ser 
dispensado de ser avaliado até uma das componentes referidas no n.º 3, sendo que neste caso as 
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pontuações máximas correspondentes à componente não avaliada serão redistribuídas proporcio-
nalmente pelas restantes componentes de avaliação e respetivas áreas e atividades ou, se for o 
caso, e por opção do docente, será aplicável o disposto no número seguinte.

6 — Em situações excecionais, como licenças por doença, parentalidade, licença sabática, 
entre outras, com duração igual ou superior a 6 meses, para efeitos de atribuição da pontuação 
prevista no n.º 2 do artigo 11.º, não poderá ser atribuída pontuação inferior a 0,5 pontos por cada 
semestre completo nessa situação, não contando eventuais atividades desenvolvidas neste período 
para efeitos da avaliação do desempenho do triénio.

7 — Da aplicação do disposto no número anterior não pode resultar no triénio uma pontuação 
superior a 9 pontos.

8 — A dispensa ou o uso da opção a que se referem os números 5 e 6 anteriores, carece de 
requerimento fundamentado a apresentar pelo docente ao Presidente da ENIDH, cabendo a este 
a decisão final, ouvido o CTC.

Artigo 5.º

Efeitos da avaliação de desempenho

1 — Nos termos do ECPDESP, a avaliação do desempenho releva para:

a) A contratação por tempo indeterminado dos professores adjuntos;
b) A renovação dos contratos a termo certo dos docentes não integrados na carreira;

2 — A avaliação do desempenho tem ainda efeitos na alteração de posicionamento remune-
ratório na categoria do docente, nos termos previstos no artigo 35.º -C do ECPDESP.

3 — Salvo os casos previstos expressamente na lei, e no presente regulamento, a alteração 
de posicionamento remuneratório depende sempre da avaliação prévia de desempenho.

Artigo 6.º

Exercício de funções dirigentes e de gestão por docentes da ENIDH

1 — O exercício de funções nos órgãos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 19.º 
dos Estatutos da ENIDH, os vice -presidentes da ENIDH e os presidentes dos órgãos previstos no 
n.º 2 do mesmo artigo, são sempre considerados para efeitos de avaliação de desempenho.

2 — Os docentes referidos no número anterior, são avaliados nos termos previstos no n.º 3 e 
seguintes do artigo 11.º deste Regulamento.

3 — O disposto no número anterior pode ser aplicável a outros docentes que, embora não 
desempenhando funções dirigentes ou de gestão, tenham sido nomeados ou destacados, inter-
namente, para o exercício de outras funções total ou parcialmente incompatíveis com a atividade 
docente regular.

4 — Compete ao Presidente da ENIDH a decisão prevista no número anterior, mediante re-
querimento fundamentado do docente.

Artigo 7.º

Conselho de avaliação do pessoal docente

1 — O processo de avaliação é supervisionado e coordenado por um Conselho de Avaliação 
do Pessoal Docente (CAPD).

2 — O CAPD é criado por despacho do Presidente da ENIDH e é composto por um Vice-
-Presidente da ENIDH, que preside, e pelos Presidentes dos Conselhos Técnico -Científico, Peda-
gógico e de Certificação Marítima.
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3 — Sem prejuízo de outras que lhe possam vir a ser atribuídas, compete ao CAPD:

a) Desencadear e organizar o processo de avaliação do desempenho do pessoal docente da 
ENIDH;

b) Definir os critérios de nomeação dos docentes responsáveis pela análise dos processos de 
avaliação de cada um dos docentes, designados por Relatores.

c) Propor a distribuição dos processos de avaliação dos docentes pelos diferentes Relatores, 
a publicar por despacho do Presidente da ENIDH;

d) Apreciar as respostas formuladas em sede de audiência prévia às propostas constantes 
das listas de classificação provisórias;

e) Produzir relatórios com eventuais propostas de ações de melhoria.

4 — A nomeação dos Relatores é efetuada pelo CAPD.
5 — A nomeação dos Relatores dos processos de avaliação dos docentes que integram o 

CAPD é efetuada por despacho do Presidente da ENIDH.
6 — Os Relatores serão, obrigatoriamente, detentores de categoria igual ou superior à dos 

avaliados.
7 — Conhecida a nomeação de Relatores, os docentes avaliados têm um prazo de 5 dias úteis 

para apresentarem reclamações fundamentadas sobre a mesma, junto do Presidente da ENIDH, 
relativamente a eventuais impedimentos por suspeita de falta de isenção ou de imparcialidade, 
previstos no Código do Procedimento Administrativo, CPA.

8 — A decisão sobre a reclamação cabe ao Presidente da ENIDH.

Artigo 8.º

Metodologia do processo de avaliação

1 — Compete ao Presidente da ENIDH estabelecer a calendarização do processo de avaliação.
2 — O procedimento inicia -se com a entrega, pelos docentes, ao CAPD, de um Relatório 

de Atividade acompanhado dos respetivos documentos comprovativos em suporte digital, com a 
estrutura constante no Anexo ao presente Regulamento, até ao dia 31 de março do ano seguinte 
ao triénio em avaliação.

3 — O CAPD efetuará a distribuição dos relatórios pelos diferentes Relatores, aos quais 
compete, com base nos elementos disponíveis no Relatório de Atividades e noutros elementos 
que se revelem necessários, preencher a Ficha de Avaliação do Docente, relativa aos elementos 
constantes no Anexo ao presente Regulamento.

4 — A informação relativa ao desempenho pedagógico do docente, resultante da avaliação 
pelos discentes, deverá ser previamente validada pelo Conselho Pedagógico, ouvido o interessado, 
sempre que este o requeira.

5 — Nos termos da alínea m) do n.º 2 do artigo 35.º -A do ECPDESP, efetuada a análise, o 
Relator notifica o docente avaliado do projeto de Ficha de Avaliação do docente com a classificação 
discriminada, para efeitos de audiência prévia.

6 — Analisadas as alegações apresentadas pelo avaliado, em sede de audiência prévia, o 
Relator poderá manter ou alterar a classificação provisória, após o que o CAPD elaborará a lista pro-
visória da classificação final dos docentes, os quais serão notificados individualmente por escrito.

7 — Da classificação provisória cabe reclamação para o CAPD, a apresentar no prazo máximo 
de 5 dias úteis após a notificação, sendo obrigatoriamente nomeado um Relator diferente para 
apreciação da reclamação.

8 — Verificando -se diferenças pontuais na classificação provisória na sequência da reclama-
ção, vigorará a mais elevada.

9 — Terminado o período de audiência prévia e de reclamações, o CAPD remeterá a listagem 
de classificações definitivas ao Conselho Técnico -Científico (CTC), para efeitos de validação. Após 
validação pelo CTC, o CAPD envia a listagem de classificações validadas ao Presidente da ENIDH 
para efeitos de homologação.
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10 — Da decisão de não validação pelo CTC, comunicada ao CAPD, cabe reclamação, no 
prazo de cinco dias úteis após notificação do avaliado. Para efeitos de apreciação das eventuais 
reclamações será criada, no início de cada triénio de avaliação, uma Comissão de Análise especí-
fica, constituída por três professores, nomeada pelo CAPD sob proposta do CTC.

11 — Na impossibilidade ou inexistência de decisão de validação pelo Conselho Técnico Cien-
tífico, o PE decidirá definitivamente sobre a mesma, ou ordenará, se for caso disso, as diligências 
corretivas que no caso se imponham.

12 — Homologada a listagem e correspondentes classificações pelo PE, cada docente será 
individualmente notificado da sua classificação final.

13 — Os docentes notificados poderão reclamar da sua classificação final homologada para 
o PE, no prazo de 5 dias úteis.

14 — Será criada uma Comissão Arbitral constituída por três professores designados pelo 
CAPD, no início de cada triénio, que emitirá parecer sobre as reclamações que venham a ser inter-
postas das classificações finais homologadas em relação ao despacho de homologação do PE.

15 — Terminado o prazo de reclamação, o PE decidirá definitivamente sobre a classificação 
recorrida, notificando o avaliado reclamante em conformidade.

16 — Da classificação final homologada pelo PE e da decisão sobre a reclamação referida no 
número anterior, cabe impugnação judicial, nos termos gerais da lei.

Artigo 9.º

Cooperação do avaliado

1 — O Relator, em caso de dúvida ou insuficiência das informações prestadas através do 
Relatório de Atividades, tem competência para solicitar ao docente avaliado, bem como a qualquer 
dos órgãos ou serviços da ENIDH, por escrito, os elementos necessários para proceder à avaliação.

2 — No caso de não serem facultados esses elementos no prazo de 10 (dez) dias úteis, o 
Relator, para além de informar o avaliado em causa, decidirá com os elementos disponíveis.

Artigo 10.º

Classificação da avaliação de desempenho

1 — A classificação final da avaliação de desempenho tem por base a pontuação global esta-
belecida através da grelha de critérios aprovada, constante do Anexo ao presente Regulamento, 
sendo expressa em quatro classes de acordo com a seguinte correspondência:

a) Excelente, pontuação igual ou superior a 95 pontos;
b) Muito Bom, pontuação igual ou superior a 80 pontos e inferior a 95 pontos;
c) Bom, pontuação igual ou superior a 50 pontos e inferior a 80 pontos
d) Não satisfaz, pontuação inferior a 50 pontos

2 — Para efeitos do disposto no ECPDESP, considera -se que um docente teve avaliação 
negativa da atividade desenvolvida, quando tenha obtido uma pontuação inferior a 50 pontos

Artigo 11.º

Alteração do posicionamento remuneratório

1 — Para efeitos de posicionamento remuneratório considera -se que o docente obtém condições 
para mudar de posicionamento remuneratório quando, durante o tempo em que estiver colocado 
numa posição, acumula 10 pontos.

2 — Para efeitos previstos no número anterior, às classificações mencionadas, são atribuídos 
os seguintes valores:

a) Excelente: 9 pontos no final do triénio, valendo anualmente 3 pontos;
b) Muito Bom: 6 pontos no final do triénio, valendo anualmente 2 pontos;
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c) Bom: 3 pontos no final do triénio, valendo anualmente 1 ponto;
d) Não satisfaz:  -1 ponto no triénio

3 — Para efeitos do n.º 2 anterior:

a) ao Presidente e Vice -Presidentes da ENIDH são atribuídos 0,25 pontos por cada mês com-
pleto no exercício daquelas funções.

b) aos presidentes dos órgãos previstos no n.º 2, do artigo 19.º dos Estatutos da ENIDH, bem 
como aos docentes em funções no Conselho de Gestão, são atribuídos 0,20 pontos por cada mês 
completo de funções.

4 — Para cada ano do triénio em avaliação, as pontuações referidas no número anterior só 
serão atribuídas desde que não haja manifesto incumprimento global dos objetivos fixados no 
Plano de Atividades.

5 — O incumprimento global referido no n.º anterior carece de ser formalmente declarado pelo 
Conselho Geral, por maioria qualificada de dois terços, competindo -lhe igualmente decidir, no ano 
em causa, a classificação a atribuir ao Presidente da Escola, decidindo este, também para o ano 
em causa, da classificação a atribuir aos restantes dirigentes, presidentes e colaboradores dos 
órgãos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 3.

6 — Os detentores dos cargos referidos no n.º 3, poderão também ser avaliados pelo seu 
desempenho docente, caso o pretendam, não podendo, contudo, a soma dos pontos nas duas 
componentes exceder o limite da pontuação máxima prevista na alínea a) do n.º 2.

7 — O Presidente e Vice -Presidentes da ENIDH progridem obrigatoriamente de escalão re-
muneratório no final de cada mandato.

8 — Sempre que por aplicação do disposto no artigo 35.º -C do ECPDESP não for possível 
proceder à alteração do posicionamento remuneratório, os pontos acumularão para efeitos de se-
riação, sendo os docentes seriados de acordo com os pontos que dispõem, subindo de escalão os 
primeiros dessa lista, até que se esgote a verba disponível para o efeito em cada ano.

9 — Para efeitos do número anterior, em caso de empate, os docentes serão ordenados por 
ordem decrescente da sua antiguidade na ENIDH.

10 — Sempre que se verifique uma mudança de categoria, e consequentemente uma modi-
ficação remuneratória, cessam os efeitos das avaliações do desempenho na categoria anterior, 
reiniciando -se uma nova contagem com as avaliações de desempenho respeitantes à nova cate-
goria, para efeitos de reposicionamento remuneratório.

11 — Após a ocorrência de alteração do posicionamento remuneratório, subtraem -se dez pontos 
ao valor acumulado e os pontos remanescentes contarão para um novo período de avaliação.

12 — Sempre que um docente tenha obtido uma menção de Excelente durante um período 
de seis anos consecutivos, é automática e obrigatória, nos termos do n.º 4 do artigo 35 -C do ECP-
DESP, a alteração do seu posicionamento remuneratório.

13 — A alteração do posicionamento remuneratório tem efeitos retroativos ao 1.º dia do ano 
seguinte ao qual foi alcançada a pontuação mínima necessária, nos termos dos números anteriores.

Artigo 12.º

Revisão e alteração do regulamento

1 — A revisão do presente Regulamento poderá ser realizada 3 anos após o início da sua 
entrada em vigor, e posteriormente em qualquer momento, ouvido o CAPD.

2 — A proposta de revisão do presente regulamento será objeto de audição das organizações 
sindicais representativas dos docentes da ENIDH, bem como de audiência dos interessados, pro-
cessada por forma escrita, nos termos do CPA.

3 — Se o presente regulamento for revisto na vigência de um triénio, com a intenção de vir 
a influenciar a sua avaliação, o docente poderá optar, para esse triénio, pela versão que lhe seja 
mais favorável.
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Artigo 13.º

Entrada em vigor e disposições finais

1 — Os docentes que requeiram a avaliação extraordinária serão avaliados por aplicação da 
grelha aprovada pelo Presidente da ENIDH, mediante proposta do CAPD, assente numa adaptação 
da grelha que consta no Anexo, e que terá em conta o período de tempo a avaliar efetivamente, 
com base em critérios de pontuação proporcional à que corresponderia ao período de avaliação 
normal de 3 anos.

2 — O sistema de avaliação previsto no presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação no Diário da República e aplica -se ao triénio de avaliação 2020 -2022 e seguintes.

3 — No período de avaliação entre 1 de janeiro de 2020 e o dia da entrada em vigor do pre-
sente regulamento, o docente pode optar pelo regulamento que lhe for mais favorável.

4 — O presente regulamento revoga o Regulamento n.º 27/2011, de 12/11/2010, publicado no 
Diário da República n.º 9, 2.ª série, de 13 de janeiro de 2011.

5 — Eventuais omissões e dúvidas de aplicação do presente regulamento, serão esclarecidas 
por despacho do Presidente da ENIDH, ouvido, quando necessário, o CAPD.

21 de dezembro de 2020. — O Presidente, Luís Filipe Baptista
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Pontuação

Área Pond. Subárea Critérios Pts Unidade

1 Licenciatura 4

2 Pós-Graduação 5

3 Mestrado 7

4 Doutoramento / Título Especialista (DL 206/2009) 9

5 Provas de Agregação 11

Experiência Profissional (1) 6
Atividade profissional relevante para a área cientifica 
que lecciona, em actividade fora do meio académico, 
no triénio

3 por ano completo 3 9

7 Publicaçao de artigo em congresso de investigação 
nacional 1  (2) por artigo 3 3

8 Publicação de artigo em congresso de investigação 
internacional 1,5  (2) por artigo 3 4,5

9
Publicação de artigo em revista científica de 
circulação internacional com revisão pelos pares e 
listada no ISI Web of Knowledge.

5 (2) por artigo 6 30

10

Publicação de artigos científicos noutras revistas de
circulação nacional/internacional com revisão. Autor
de capítulo em obra internacional com revisão ou
relatório científico para instituição internacional.

3,5 (2) por artigo/capítulo 6 21

11

Publicação de artigos técnicos em revista nacional de
circulação nacional sem revisão. Autor de capitulo em
obra nacional ou relatório científico para instituição
nacional

2   (2)  por artigo/capítulo 6 12

12

Publicação de artigos no âmbito de
projetos/estudos/relatórios de investigação aplicada,
através do Centro de Investigação e Desenvolvimento
da ENIDH, CID

2   (2) por publicação 6 12

13 Editor ou co-editor de obra multi-autor 2  (2)  por obra 2 4

14 Autor ou co-autor de livros editados 6   (2) por obra 1 6

15 Posters e apresentações orais em eventos científicos
ou académicos 0,5  (2) por apresentação 3 1,5

16 Membro de comissões científicas de 
congressos/seminários 0,75  (2) por participação 3 2,25

17 Pós-Doc. com programa, relatório de duração > 6 
meses (ano da conclusão). 3  (2) por programa 3 9

18 Avaliador/revisor de artigos de revista cientifica/livros
(no ano da revisão) 1  (2) por artigo 6 6

19

Membro Integrado de Unidades externas de
investigação acreditadas, com participação em
projetos de investigação envolvendo a ENIDH como
parceiro

4  (2) por unidade e por ano completo 3 12

20

Membro Colaborador de Unidades externas de
investigação acreditadas, com participação em
projetos de investigação envolvendo a ENIDH como
parceiro 

3  (2) por unidade e por ano completo 3 9

21
Membro do Centro de Investigação e Desenvolvimento 
da ENIDH, com participação em projetos de
investigação

3 por participação e por ano 
completo 3 9

22
Formação (frequência de cursos/ seminários de 
atualização técnico-científica) (3)

1 por ação 3 3

23
Organização de conferências nacionais ou 
internacionais 4  (2) por conferência 3 12

24 Citações em revistas indexadas ao ISI/SCOPUS, 
excluindo as próprias 1 por cada 5 citações no triénio 6 6

25 Orientação ou Coorientação de Dissertação / Projecto
/ Estágio de Mestrado (no ano da conclusão) 4 por orientação concluída 2 8

26 Orientação ou Coorientação de Tese de
Doutoramento (no ano da conclusão) 6 por orientação concluída 1 6

27 Júri de dissertação/projecto/estágio de Mestrado
(desde que não seja Orientador ou Coorientador) 2 por participação 3 6

28 Júri de Tese de Doutoramento 4 por participação 2 8

29 Orientação de Estágios de TESP (no ano da
conclusão) 1,5 por orientação 6 9

30 Júri de avaliação em Relatório de Estágio de TESP  0,5 por participação 6 3

31
Presidente de Júri de provas académicas, de 
concursos de pessoal docente politécnico ou 
universitário/especialista

4 por participação 3 12

32
Membro de Júri de provas académicas de concursos 
de pessoal docente politécnico ou 
universitário/especialista 

2 por participação 3 6

33 Avaliador de projectos de investigação (no ano da
avaliação) 5 por projecto 2 10

34 Responsável ou investigador principal de projecto com 
financiamento interno 4 por projecto e por ano completo 2 8

35 Membro colaborador da equipa de projecto com 
financiamento interno 3 por projecto e por ano completo 2 6

36 Responsável ou investigador principal de projecto com 
financiamento  externo 6 por projecto e por ano completo 2 12

37 Membro colaborador da equipa de projecto com 
financiamento  externo 5 por projecto e por ano completo 2 10

38 Prémio, Distinção ou Patente 5 por atribuição 2 10

Sub-Total 1

Só conta o mais 
elevado

Resultados da Actividade de Investigação
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Orientação e Arbitragem (júri) de trabalhos e projectos 
de investigação;  Desenvolvimento de Projectos de 

Investigação, Prémios e Patentes

ANEXO

Avaliação trienal do pessoal docente da ENIDH 
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39 Atividade docente no ensino superior politécnico ou 
universitário 0,5 por ano completo SL SL

40 UC´s leccionadas, no triénio  (5) 0,2 por ECTS 72 14,4

41 UC´s sob responsabilidade, no triénio  (6) 0,5 por UC 6 3

42 Serviço docente (carga horária média no triénio) 1,5 hora/semana 12 18

43
Realização de embarque extra-lotação a bordo de um 
navio, para atualização de conhecimentos, com 
duração minima de uma semana

5 por viagem completa 1 5

Elaboração de Material Didáctico 44
Elaboração de apontamentos, cadernos de exercícios,
software, Manual de práticas de laboratório, etc, no
triénio

1,5 por trabalho por ano letivo 6 9

45
Cursos, Seminários e/ou Diplomas de actualização
pedagógica ou profissional 30 h duração (no ano da
conclusão)

1 por curso 3 3

46
Cursos Seminários e/ou Diplomas de actualização
pedagógica ou profissional > 30 horas duração (no
ano da conclusão)

1,5  por curso 3 4,5

47
Participação em grupos ou comissões académicas,
grupos de avaliação institucional, com apresentação
de relatórios, comissões p/ criação de cursos, etc

1,5 por comissão/ grupo 3 4,5

48
Colaboração em atividades, tendo em vista a melhoria 
dos índices de sucesso e abandono escolar. (7)

1 por atividade 6 6

49 Organização de visitas de estudo  (3) 1  por visita 9 9

50
Organização de viagens de treino de mar com os 
alunos, com duração mínima de 3 dias (8)

1,5 por viagem 6 9

51 Organização de seminários/ palestras/ workshops e 
outros eventos 1,5 por evento 6 9

52 Resultados da avaliação pelos alunos (média das
avaliações existentes no triénio)  0  a  12 Relação c/ 1 a 4 do form.     

(avaliação anual) 1 12

53 0,5 Sem registos de incumprimento 
por ano letivo 3 1,5

54 -0,2 por registo de incumprimento por 
ano letivo SL SL

Sub-Total 2

55 Membro do Conselho Geral 3 por ano completo 3 9

56 Coordenador de Curso 9 por curso e por ano completo 1 curso/ano 27

57 Presidente de Departamento 8 por ano completo 3 24

58 Coordenador CEFE 8 por ano completo 3 24

59 Coordenador CID 8 por ano completo 3 24

60 Provedor do Estudante 6 por ano completo 3 18

61
Membro de Comissão Coordenadora de
Conselho/Curso ou de Comissão Executiva de
Departmento/Centro

3 por ano completo 3 9

62 Membro de órgãos estatutários (CTC, CP, CCM e
CAQ) 1 por órgão e por ano completo 2 orgãos/ano 6

63 Responsável por área Disciplinar/Científica 2,5 por ano completo 3 7,5

64 Responsável por Laboratório, Oficina, Simulador etc. 1,5 por responsabilidade por ano 
completo 3 4,5

65
Presidente de júri de selecção/seriação (exº. 
mestrado, concursos especiais, Maiores 23 anos, 
internacionais, etc)

1 por participação 6 6

66
Membro de júris de seleção/seriação (exº. mestrado, 
concursos especiais, Maiores 23 anos, internacionais, 
etc)

0,75 por participação 6 4,5

67
Elaboração/correção de exames escritos ou 
entrevistas em concursos de acesso (M23, TESP, 
alunos internacionais, etc)

0,5 por concurso 10 5

68 Participação em exames de reciclagem e 
competência 0,5 por exame 10 5

69
Participação em outros júris de concurso (pessoal não 
docente, realização de obras, aquisição de 
equipamentos, etc.)

1 por participação 6 6

70

Participação em processos relevantes para Escola 
com caráter de continuidade, durante uma parte 
significativa do ano (ex.: comissões eventuais, 
comissões de creditação, da Qualidade e de 
acreditação de cursos por A3ES ou EMSA, criação 
de novas ofertas formativas, etc.)

2 por participação 6 12

71 Coordenação do Gabinete de Relaçãoes 
Internacionais 4 por ano completo 3 12

72 Colaboração no Gabinete de Relações Internacionais 2 por ano completo 3 6

73
Participação em programa de Mobilidade em ensino e 
formação (ex.: Sócrates, Erasmus) (3)

3 por participação 3 9

74 Relatores no processo de avaliação do pessoal 
docente. 1 por relatório/reclamação 4 4

75

Organização e colaboração em atividades de 
divulgação dos cursos e da Escola junto da 
comunidade externa (exposições, conferencias, 
seminarios, etc.)  (3)

2 por evento 6 12

76
Atividades extracurriculares, de carácter regular, de 
pesquisa e desenvolvimento com participação de 
alunos (3)

2,5 por atividade 3 7,5

77
Prestação de serviços ao exterior (estudos/projectos 
ou pareceres), no âmbito do CEFE ou do CID (4)

2  por atividade (conclusão no 
triénio) 6 12

78 Duração inferior a 30 horas (no ano da conclusão) 0,75 por ação 4 3

79 Duração superior a 30 horas (no ano da conclusão) 1 por acção 3 3

Sub-Total 3

Total

 (1) Apenas para docentes em regime de tempo parcial ou integral, sem exclusividade. Substitui a pontuação relativa ao item "Resultados da Actividade de Investigação"

(2) Pontuações válidas apenas quando, na identificação do autor, a referência à ENIDH é explícita (a forma e termos da afiliação serão definidos pelo CTC/CID).

(3) Atividades validadas pelo CTC

(4) Pontuações válidas apenas quando as referidas atividades forem objeto/complementadas de artigo com publicação. 

(5) As UC´s ministradas em conjunto são contabilizadas como uma única UC

(6) As UC´s sob responsabilidade, ministradas em conjunto, são contabilizadas com uma única UC

(7) Atividades de carácter regular, desenvolvidas durante o ano letivo, propostas pelo CTC e/ou CP

(8) Atvidades validades pelo CP e CCM

SL Sem limite

Cumprimento de prazos e outras obrigações 
profissionais (sumários, programas, lançamento de 
notas, assinatura de termos, assiduidade aulas e 
avaliações, etc) 
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Outras actividades
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Leccionação de seminários e cursos de curta duração

Experiência e Dedicação à Docência

 313836083 


